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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO 
ESTRANGEIRA. SENTENÇA ARBITRAL. PRESSUPOSTOS POSITIVOS E 
NEGATIVOS. ARTIGOS 15 E 17 DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS 
DO DIREITO BRASILEIRO, 963 A 965 DO CPC/2015, 216-C, 216-D E 216-F 
DO RISTJ, 38 E 39 DA LEI DE ARBITRAGEM. OBSERVÂNCIA. 
SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA HOMOLOGADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A hipótese dos autos versa acerca do pedido de homologação de decisão 
estrangeira formulado pelo Tribunal Arbitral do Desporto, sediado em Portugal, a 
qual condenou o Clube de Regatas do Flamengo ao pagamento de custas e demais 
encargos decorrentes do procedimento arbitral (n. 20/TAC/2017) ajuizado em seu 
desfavor pela Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro.
3. Nos termos dos artigos 15 e 17 da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, 963 a 965 do CPC/2015, 216-C, 216-D e 216-F do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que, atualmente, disciplinam o procedimento de 
homologação de sentença estrangeira, constituem requisitos ao seu deferimento: (i) 
instrução da petição inicial com o original ou cópia autenticada da decisão 
homologanda e de outros documentos indispensáveis, devidamente traduzidos por 
tradutor oficial ou juramentado no Brasil e chancelados pela autoridade consular 
brasileira; (ii) haver a sentença sido proferida por autoridade competente; (iii) terem 
as partes sido regularmente citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; (iv) 
ter a sentença transitado em julgado; (v) não ofender a soberania, a dignidade da 
pessoa humana, ordem pública ou os bons costumes.
4. A argumentação apresentada pelo agravante quanto à suposta ineficácia da 
cláusula compromissória diz respeito ao mérito. Todavia, em se considerando que o 
ordenamento jurídico pátrio adota o sistema de delibação na análise do pedido de 
homologação de sentença estrangeira, há que se verificar apenas a presença dos 
requisitos formais, não cabendo a esta Corte se debruçar sobre a matéria de mérito e 
tampouco revisar o posicionamento ali adotado pelo juízo arbitral. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/06/2023 a 13/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
 

Brasília, 13 de junho de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Clube de Regatas do Flamengo contra decisão assim ementada (fl. 174):
HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA. SENTENÇA ARBITRAL. 
PRESSUPOSTOS POSITIVOS E NEGATIVOS. ARTIGOS 15 E 17 DA LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO, 963 A 965 DO CPC/2015, 
216-C, 216-D E 216-F DO RISTJ, 38 E 39 DA LEI DE ARBITRAGEM. OBSERVÂNCIA. 
SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA HOMOLOGADA.

O agravante alega que a decisão do Tribunal Arbitral do Desposto não reúne os mínimos 

requisitos para a sua homologação pois contrária à soberania nacional, à ordem pública (coisa 

julgada) e à jurisdição, haja vista o expresso reconhecimento da ineficácia da cláusula 

compromissória arbitral pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (ação declaratória 

n. 0277749-48.2016.8.19.0001 – 44ª Vara Cível), diante do descumprimento dos requisitos 

previstos no artigo 4º, § 2º, da Lei n. 9.307/1996 e consequente fixação da competência da justiça 

comum brasileira para dirimir a controvérsia.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, a hipótese dos autos versa acerca do pedido de homologação de 

decisão estrangeira formulado pelo Tribunal Arbitral do Desporto, sediado em Portugal, a qual 

condenou o Clube de Regatas do Flamengo ao pagamento de custas e demais encargos 

decorrentes do procedimento arbitral (n. 20/TAC/2017) ajuizado em seu desfavor pela Federação 

de Futebol do Estado do Rio de Janeiro.

Nos termos dos artigos 15 e 17 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 

963 a 965 do CPC/2015, 216-C, 216-D e 216-F do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, que, atualmente, disciplinam o procedimento de homologação de sentença estrangeira, 

constituem requisitos ao seu deferimento: (i) instrução da petição inicial com o original ou cópia 

autenticada da decisão homologanda e de outros documentos indispensáveis, devidamente 

traduzidos por tradutor oficial ou juramentado no Brasil e chancelados pela autoridade consular 

brasileira; (ii) haver a sentença sido proferida por autoridade competente; (iii) terem as partes 

sido regularmente citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; (iv) ter a sentença 

Documento eletrônico VDA36858478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/05/2023 13:31:54
Código de Controle do Documento: 9bab835a-e0af-4a96-9b88-10126088ab38



transitado em julgado; (v) não ofender a soberania, a dignidade da pessoa humana, ordem pública 

ou os bons costumes.

Ao lado disso, a Lei de Arbitragem brasileira (Lei 9.307/1996) estabelece alguns 

requisitos específicos para a homologação de sentença arbitral estrangeira, nos seguintes termos:
Art. 38. Somente poderá ser negada a homologação para o reconhecimento ou execução de 
sentença arbitral estrangeira, quando o réu demonstrar que:
I - as partes na convenção de arbitragem eram incapazes;
II - a convenção de arbitragem não era válida segundo a lei à qual as partes a submeteram, 
ou, na falta de indicação, em virtude da lei do país onde a sentença arbitral foi proferida;
III - não foi notificado da designação do árbitro ou do procedimento de arbitragem, ou tenha 
sido violado o princípio do contraditório, impossibilitando a ampla defesa;
IV - a sentença arbitral foi proferida fora dos limites da convenção de arbitragem, e não foi 
possível separar a parte excedente daquela submetida à arbitragem;
V - a instituição da arbitragem não está de acordo com o compromisso arbitral ou cláusula 
compromissória;
VI - a sentença arbitral não se tenha, ainda, tornado obrigatória para as partes, tenha sido 
anulada, ou, ainda, tenha sido suspensa por órgão judicial do país onde a sentença arbitral 
for prolatada.
Art. 39. A homologação para o reconhecimento ou a execução da sentença arbitral 
estrangeira também será denegada se o Superior Tribunal de Justiça constatar que:
I - segundo a lei brasileira, o objeto do litígio não é suscetível de ser resolvido por 
arbitragem;
II - a decisão ofende a ordem pública nacional.

Na espécie, a argumentação apresentada pelo agravante quanto à suposta ineficácia da 

cláusula compromissória diz respeito ao mérito.

Todavia, em se considerando que o ordenamento jurídico pátrio adota o sistema de 

delibação na análise do pedido de homologação de sentença estrangeira, há que se verificar 

apenas a presença dos requisitos formais, não cabendo a esta Corte se debruçar sobre a matéria 

de mérito e tampouco revisar o posicionamento ali adotado pelo juízo arbitral.

Nesse sentido, confira-se:
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 
ARBITRAL ESTRANGEIRA CONTESTADA. SENTENÇA ORIUNDA DE CORTE 
ARBITRAL DA REPÚBLICA DO PERU. ARTS. 15 E 17 DA LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. ARTS. 960 E SEGUINTES DO CPC/2015. 
ARTS. 216-C, 216-D E 216-F DO RISTJ. ARTS. 37 A 39 DA LEI N. 9.307/1996. 
REQUISITOS ATENDIDOS. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA 
ESTRANGEIRA DEFERIDO.
1. A homologação de decisões estrangeiras pelo Poder Judiciário possui previsão na 
Constituição Federal de 1988 e, desde 2004, está outorgada ao Superior Tribunal de Justiça, 
que a realiza com atenção aos ditames dos arts. 15 e 17 do Decreto-Lei n. 4.657/1942 
(LINDB), do Código de Processo Civil de 2015 (art. 960 e seguintes) e 216-A e seguintes 
do RISTJ.
2. Os requisitos legais e regimentais para o deferimento do pedido são: (i) instrução da 
petição inicial com o original ou cópia autenticada da decisão homologanda e de outros 
documentos indispensáveis, devidamente traduzidos por tradutor oficial ou juramentado no 
Brasil, e chancelados por autoridade consular brasileira; (ii) haver sido a sentença proferida 
por autoridade competente; (iii) terem as partes sido regularmente citadas ou haver-se 
legalmente verificado a revelia; (iv) ter a sentença transitado em julgado; e (v) inexistir 
ofensa à soberania, à dignidade da pessoa humana e/ou à ordem pública.
3. Incidência das previsões dos arts. 37 a 39 da Lei n. 9.307/1996 - Lei de Arbitragem 
Brasileira, inexistindo impugnação à invalidade do título ou à regularidade da citação.
4. Contestação que se volta contra a existência de vícios formais, superados durante a 
instrução processual, e contra aspectos de mérito da sentença, que escapam à estreita via do 
juízo de delibação sufragado pelo sistema brasileiro. Precedentes do STJ.
5. Existência de interesse e utilidade na homologação, visto que a eventual ausência 
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momentânea de inadimplemento da obrigação não retira a utilidade de se conferir validade à 
sentença, uma vez que não houve exaurimento das obrigações.
6. Requisitos atendidos, impondo-se o deferimento da homologação da sentença estrangeira 
arbitral (HDE 3.876/EX, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
18/8/2022).
 
AGRAVO INTERNO NA HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA. 
SENTENÇA ARBITRAL PROFERIDA PELA CÂMARA DE ARBITRAGEM DOS 
ESTADOS UNIDOS (ESTADO DO TEXAS). ALEGAÇÃO DE OFENSA À ORDEM 
PÚBLICA. PRODUÇÃO DE PROVAS. JUÍZO DE DELIBAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME DE MATÉRIA DE MÉRITO.
1. O sistema judicial brasileiro, no que tange à homologação de decisão estrangeira, 
observa, via de regra, os requisitos puramente formais do processo, sendo vedado o exame 
de questões de mérito ou que redundem em sua efetiva análise. Precedentes específicos da 
Corte Especial do STJ.
2. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (AgInt na HDE 3.233/EX, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, DJe 20/4/2022).
 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO. HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA ARBITRAL 
ESTRANGEIRA CONTESTADA. REQUISITOS OBJETIVOS. PRESENÇA. JUÍZO 
DELIBATÓRIO. COMPROMISSO ARBITRAL. COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso posto, as partes celebraram Contrato Internacional de Distribuição e Contrato 
Internacional de Representação de Vendas e Serviços, no bojo dos quais constou cláusula 
dispondo, "como via de solução de litígios, a arbitragem por tribunal constituído em Miami, 
Flórida, Estados Unidos da América, segundo as regras da IACAC".
2. Consta dos autos que a agravada apresentou à IACAC Notificação e Pedido de 
Arbitragem, tendo a parte adversa entendido que não deveria se submeter ao tribunal 
arbitral, razão pela qual ajuizou ação com pedido de indenização por perdas e danos c/c 
declaratória de inexistência de débito contra as recorridas perante a 10ª Vara Cível de Porto 
Alegre-RS. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul desconstituiu a sentença 
de extinção do feito sem julgamento de mérito, aduzindo que, "ainda que se tenha a cláusula 
compromissória como obstativa do afastamento do juízo arbitral, necessário tenha sido 
observado o que estabelece o § 2º do art. 4º da Lei n. 9.307/96, que determina cuidados 
próprios e especificados quando se trata de contrato de adesão".
3. Paralelamente, a TECNIMED ajuizou ação judicial perante o Supremo Tribunal do 
Estado de Nova Iorque, requerendo a suspensão definitiva da arbitragem, tendo a ação sido 
remetida ao Tribunal Distrital dos Estados Unidos - Distrito Sul de Nova Iorque, que foi 
julgada improcedente e procedente a reconvenção da primeira autora (GEMS IT). A referida 
sentença foi parcialmente homologada por esta Corte Especial, por ocasião do julgamento 
da SEC n. 854/EX, na qual houve manifestação expressa acerca dos efeitos que a ação 
ajuizada no Brasil poderia refletir no reconhecimento da competência do tribunal arbitral.
4. Não obstante o desfecho do REsp n. 1.015.194-RS, que não conheceu do recurso especial 
interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a Corte 
Especial (SEC n. 854/EX) reconheceu que, no caso posto, a sentença estrangeira que 
apreciou a controvérsia acerca da competência do Tribunal arbitral para dirimir as questões 
relativas aos contratos em que envolvidas as partes, transitou em julgado primeiro que o 
acórdão proferido no Brasil, razão pela qual deveria ser parcialmente homologada.
5. Nesse contexto, não há como se conceber, in casu, que a decisão proferida pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja capaz de impedir a homologação das 
sentenças arbitrais, notadamente porque a questão atinente à competência para análise dos 
supostos vícios na cláusula arbitral foi objeto de decisão judicial estrangeira, que transitou 
em julgado em momento anterior àquela invocada pela agravante, proferida no Brasil.
6. No mais, por tratar de pedido de homologação de sentença estrangeira arbitral, deve-se 
observar especificamente os comandos previstos nos arts. 37 a 39, da Lei n. 9.307/1996 - 
Lei de Arbitragem Brasileira - e no art. 216-C do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
7. Da análise detida dos contratos, verifica-se a presença de elementos suficientes a 
demonstrar a vinculação das partes às cláusulas ali consignadas, restando afastada, portanto, 
as alegações da agravante, suscitadas na contestação.
8. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, desborda dos limites afetos ao presente 
pedido homologatório a análise da natureza da avença entabulada entre as partes, para fins 
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de caracterização ou não de contrato de adesão. Tendo, pois, o Juízo arbitral concluído deter 
o foro para examinar e decidir as questões decorrentes dos contratos em que envolvidas as 
partes, o acolhimento da tese deduzida pela agravante representaria intromissão indevida no 
próprio mérito da sentença objeto do presente pedido homologatório.
9. Em se considerando que o ordenamento jurídico pátrio adota o sistema de delibação na 
análise do pedido de homologação de sentença estrangeira, há que se verificar apenas a 
presença dos requisitos formais, não cabendo a esta Corte se debruçar sobre a matéria de 
mérito e tampouco revisar o posicionamento ali adotado pelo juízo arbitral.
10. Agravo interno desprovido (AgInt no AgInt na SEC 853/EX, relator Ministro Jorge 
Mussi, Corte Especial, DJe 27/5/2021).

No caso em apreço, reitera-se, o pedido encontra-se instruído com a convenção de 

arbitragem (fls. 148-151) e com a sentença arbitral estrangeira em língua portuguesa (fls. 14-15), 

acompanhadas de apostila, sendo certo, ainda, que o requerido foi regularmente citado.

De fato, as partes encontram-se devidamente representadas, a decisão estrangeira foi 

proferida por autoridade competente, é eficaz no país de origem, não ofende a coisa julgada 

brasileira e não contém manifesta ofensa à soberania nacional, à ordem pública, à dignidade da 

pessoa humana nem aos bons costumes.

Desse modo, atendidas as disposições legais, afigura-se impositiva a homologação do 

título estrangeiro, consoante firmado pela decisão agravada.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : CLUBE DE REGATAS DO FLAMENGO
ADVOGADOS : SERGIO CHERMONT DE BRITTO - RJ082374

LARISSA DE OLIVEIRA MONTEIRO - RJ105612
ANDERSON FERNANDES DA SILVA - RJ158418

AGRAVADO : TRIBUNAL ARBITRAL DO DESPORTO
ADVOGADOS : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S) - SP198913

WANDERSON MARTINS ROCHA - SP302708
WELLINGTON SOUZA SANTOS - SP320219

TERMO
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A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2023 a 13/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 14 de junho de 2023
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